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Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h
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ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00

  R$ 199,00

  R$ 199,00

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas.
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José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

Art. 9º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a
conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente e
suplementadas se necessário.

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que
c o u b e r.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1909-A/16
Autoria dos Deputados: Nivaldo Mulim, Martha Rocha, Ana Paula Re-
chuan, Daniele Guerreiro, Marcia Jeovani, Zeidan Lula, Enfermeira
Rejane, Cidinha Campos, Tia Ju e Lucinha

Id: 2246237

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 46.013 DE 31 DE MARÇO DE 2020

AUTORIZA, SEM AUMENTO DE DESPESA, O
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, A PLANEJAR, CO-
ORDENAR E EXECUTAR AS ATIVIDADES DE
ENGENHARIA EM SUAS UNIDADES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições constitucionais e legais, em especial o conferido pelo pa-
rágrafo 3º do art. 11 do Decreto-Lei nº 39, de 24 de março de 1975,
e tendo em vista o que consta no Processo n° SEI-
270042/000137/2020,
CONSIDERANDO:
- a necessidade de se observar os princípios que orientam a Admi-
nistração Pública, esculpidos no artigo 37 da CRFB/88;
- que autorização administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência e controle dos atos de gestão e conservação do Pa-
trimônio Público;
- que a presente autorização administrativa não acarretará em aumen-
to de despesa;
- que compete, exclusivamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual;
- o § 3º do art. 11 do Decreto-Lei nº 39, de 24 de março de 1975,
que dispõe sobre as atribuições conferidas à EMOP serem desempe-
nhadas por outras entidades instituídas pelo Poder Público Estadual,
ficando a critério do Governador sua autorização; e
- o Decreto Estadual nº 46.687, de 03 de julho de 2019, que regu-
lamenta a política básica de manutenção no âmbito do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro;
D E C R E TA :
Art. 1º - Fica autorizado o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do
Rio de Janeiro - CBMERJ a planejar, projetar e executar, direta ou
indiretamente, as obras de construção, ampliação, reforma e manu-
tenção de suas Unidades, observadas as normas atinentes à contra-
tação pública aplicável às espécies e os limites dos créditos orçamen-
tários.

Art. 2º - A validade e eficácia da ordem de início dos serviços ou
obras de engenharia resultantes da aplicação do presente Decreto de-
penderá de prévia e específica autorização do Governador do Estado
do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2020

WILSON WITZEL

Id: 2246357

DECRETO Nº 47.009 DE 31 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE O GABINETE DE GERENCIA-
MENTO DE INFORMAÇÕES PARA SUBSIDIAR
OS ATOS DECISÓRIOS DO GOVERNO DO
E S TA D O .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições constitucionais, legais,

CONSIDERANDO:

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu o estado de calamidade
pública em decorrência da pandemia do coronavírus (COVID-19), por
meio do Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020.

- a necessidade de subsidiar o Governador do Estado do Rio de Ja-
neiro com informações relevantes sobre o impacto do coronavírus
(COVID-19) na saúde e economia em atenção ao adequado plane-
jamento;

- a grande quantidade de atos emanados em decorrência da pande-
mia do coronavírus e a necessidade de avaliação e sistematização
para evitar ruptura da segurança jurídica;

- a presente medida não tem o condão de interferir na autonomia da
Administração Pública, mas apenas garantir o acesso as informações
relevantes em tempo real, como forma de subsidiar o Governador do
Estado na elaboração de conteúdo decisório;

- a necessidade de acompanhamento da economia e da execução fi-
nanceira como forma de sugerir adoção de medidas econômicas de
contenção e redução da despesa;

- a necessidade de garantir a população o acesso a informação fi-
dedigna acerca das medidas de prevenção ao coronavírus em aten-
ção ao princípio da publicidade na forma do art. 37 da CRFB;

- a obrigação de manter o acompanhamento permanente da execução
das políticas públicas que objetivam o combate da proliferação do co-
ronavirus (COVID-19);

D E C R E TA :

Art. 1º Fica criado, sem aumento de despesa, no âmbito da Gover-
nadoria do Estado, o Gabinete de Gerenciamento de Informações pa-
ra subsidiar os atos decisórios do Governador do Estado.

Parágrafo único - O Gabinete de Gerenciamento de Informações
possui função meramente consultiva.

Art. 2º O Gabinete de Gerenciamento de Informações será composto
pelos seguintes membros:

I - 1 (um) representante do Gabinete do Governador, que ficará res-
ponsável pela chefia de gabinete;
II - 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais;
III - 2 (dois) representantes da Secretaria de Estado de Saúde;
IV - 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Defesa Civil;
V - 1 (um) representante da Subsecretaria de Comunicação da Se-
cretaria de Estado da Casa Civil e Governança que ficará responsável
pelos atos de comunicação;
VI - 2 (dois) representantes da Secretaria de Estado de Fazenda; e
VII - 2 (dois) representantes da Secretaria de Estado da Casa Civil e
Governança.

Art. 3º O Gabinete de Gerenciamento de Informações tem como ob-
jetivo obter informações e desenvolver relatórios, construir cenários,
em conformidade com a legislação vigente e com emprego das téc-
nicas especializadas, recursos estratégicos adequados para subsidiar
as decisões do Governador do Estado, especificamente para o com-
bate aos efeitos econômicos da Pandemia do novo Coronavírus (CO-
VID-19), enquanto estiver em vigor o decreto de calamidade pública,
nos termos do Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020.

Art. 4º São atribuições do Gabinete de Gerenciamento de Informa-
ções:

I - solicitar documentos e informações;
II - solicitar informações contidas nos bancos de dados e sistemas no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro;
III - convidar e realizar reuniões com especialistas;
IV - acompanhar a execução de políticas públicas de prevenção e
combate ao coronavírus (COVID-19), bem como as demais políticas
públicas;
V - acompanhar o cumprimento de metas relativas ao enfrentamento
à Pandemia do novo Coronavírus (COVID-19);
VI - recomendar a adoção de mecanismos de controle;
VII - monitorar as ações adotadas pelo Poder Público Estadual no
que tange a decretação do estado de calamidade pública;
VIII - recomendar a adoção de medidas de restrição com base em
dados e evidências cientificas e experiências internacionais;
IX - recomendar a adoção de políticas públicas para a retomada eco-
nômica do estado do Rio de Janeiro;
X - elaborar e sugerir a adoção de medidas com o objetivo de atingir
a eficiência pública.
XI - elaborar e recomendar a elaboração de atos de regulamentação
e projetos de lei visando garantir a ordem pública e a manutenção
das atividades indispensáveis a sociedade, manutenção de empregos
e ao combate ao Coronavírus (COVID-19);
XII - elaborar estudos econômicos com análise de cenários, constru-
ção de projeções, impactos financeiros e sociais; e
XIII - demais atos por determinação do Governador do Estado.

§1º Os órgãos integrantes da Administração Pública, sempre que so-
licitados pelo Gabinete de Gerenciamento de Informações, poderão
disponibilizar informações e dados da respectiva secretaria.

§2º As informações obtidas pelo Gabinete de Gerenciamento de In-
formações somente poderão ser utilizadas no estrito cumprimento do
dever legal de manter o Governador do Estado informado.

Art. 5º O Gabinete de Gerenciamento de Informações se reunirá dia-
riamente e de forma permanente no Palácio Guanabara, Rua Pinheiro
Machado, s/nº, no âmbito da governadoria do estado e a critério do
Governador do Estado poderá ser acionado para apoiar e ou cola-
borar com os municípios, em situações que não exijam ações diretas
do Governo do Estado.

Art. 6º O assessoramento jurídico para as medidas adotadas e re-
comendadas pelo Gabinete de Gerenciamento de Informações, quan-
do necessário, contará com a atuação da Procuradoria Geral do Es-
tado - PGE.

Art. 7º O Gabinete de Gerenciamento de Informações não acarretará
em aumento de despesa.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2020

WILSON WITZEL

Id: 2246356

ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº47.010 DE 31 DE MARÇO DE 2020

ALTERA O INCISO VIII DO ART. 4º DO DE-
CRETO Nº 47.006 DE 27 DE MARÇO DE 2020,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- que, na forma do artigo 196 da Constituição Federal, a saúde é di-
reito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação;

- que em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde
(OMS) declarou estado de emergência de saúde pública, de impor-
tância internacional (ESPII), em razão da possível disseminação do
Coronavírus (COVID-19);

- que, em 03 de fevereiro de 2020, através da Portaria MS n° 188, o
Ministério da Saúde também declarou estado de alerta à saúde, em
âmbito nacional;

- a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe
sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência em
saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus
(COVID-19), bem como a Declaração de Emergência em Saúde Pú-
blica de Importância Nacional - ESPIN, veiculada pela Portaria nº
188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020;

- que, em 11 de março de 2020, a OMS realizou declaração públicade
pandemia em relação ao COVID-19, e

- que a situação demanda o emprego urgente de medidas de pre-
venção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pú-
blica;

DECRETA :

Art. 1º - O inciso VIII do art. 4º do Decreto nº 47.006, de 27 de mar-
ço de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - (...)
VIII - A circulação do transporte intermunicipal de passageiros
que liga a região metropolitana à cidade do Rio de Janeiro, à
exceção do sistema ferroviário e aquaviário, que operarão
com restrições definidas pelo governo do Estado em regra-
mento específico, para atendimento a serviços essenciais nas
operações intermunicipais entre a capital e os Municípios da
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, bem como a circu-
lação de veículos que transportam passageiros nas modali-
dades: REGULAR, FRETAMENTO e COMPLEMENTAR, entre
a região Metropolitana e os demais Municípios do Estado do
Rio de Janeiro.”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2020

WILSON WITZEL
Id: 2246351

DECRETO Nº 47.0 11 DE 31 DE MARÇO DE 2020

ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÕES DE
SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMA-
ÇÃO E COMUNICAÇÃO NOS ÓRGÃOS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- as sucessivas quedas no preço médio do barril do petróleo que im-
pactam diretamente a receita do Estado do Rio de Janeiro com royal-
ties e participação especial;

- a necessidade de assegurar recursos necessários para o enfrenta-
mento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus (COVID-19);

- a necessidade de observância do adequado planejamento das ações
do Governo do Estado do Rio de Janeiro no que tange a execução
orçamentária;

- a estrutura do Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e Co-
municação - SETIC estabelecida no Decreto nº 46.665/2019;

- a atribuição de o PRODERJ atuar como agente fornecedor de ser-
viços e infraestrutura de TIC, enquanto nível Central do SETIC; E

- a necessidade de convergência e integração dos sistemas de infor-
mações estaduais em órgão central de gerenciamento;

D E C R E TA :

Art. 1º - Os procedimentos de contratação das soluções exemplifica-
das no Anexo Único deste Decreto, bem como de outros serviços e
bens de natureza de tecnologia da informação e comunicação para
atendimento das necessidades dos órgãos estaduais e suas vincula-
das serão realizados por meio do Centro de Tecnologia de Informação
e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ, preferen-
cialmente por ata de registro de preços, após a oitiva da Subsecre-
taria de Tecnologia da Informação e Comunicação da Secretaria de
Estado da Casa Civil e Governança - SUBTIC em consonância com o
inciso IV, § 1º, art. 2º do Decreto nº 46.665/2019 e § 2°, art. 4° do
Decreto n° 46.751, de 27 de agosto de 2019.

Art. 2º - O PRODERJ emitirá no prazo de 60 (sessenta) dias ato con-
junto com a SUBTIC regulamentando o procedimento a ser adotado
pelos órgãos estaduais para envio das solicitações de contratação pa-
ra sua análise, em consonância com inciso V, § 1º, art. 2º do Decreto
nº 46.665/2019, que deverá ter como objetivo o ganho em escala e
economicidade nas contratações, além de redução de compras diretas
e contratos emergenciais.

Art. 3º - Caberá ao Secretário de Estado da Casa Civil e Governança
emitir autorizações excepcionais por razão de legítimo interesse pú-
blico.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2020

WILSON WITZEL
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